
Cardoso não paga aumentos da Câmara e do STF 
Reg a San o 

São Paulo — O minis o da Fa-
zenda, Fernando Henrique ardo-
so, acompanhará a decisão do pre-
sidente Itamar Franco e não vai au-
torizar o pagamento dos salários 
dos deputados e do Poder Judiciá-
rio, caso o Senado Federal confir-
me o aumento dos vencimentos. 
"Eu tenho que cumprir a lei, mas 
cumpro a lei no limite da defesa do 
interesse nacional", afirmou, ao 
desembarcar no Aeroporto Interna-
cional de Cumbica, depois de uma 
viagem de quatro dias a Nova Ior-
que. O ministro classificou a atitu-
de dos deputados "como uma sabo-
tagem ao País" e lamentou que o 
seu próprio partido, o PSDB, não 
tenha se ausentado do plenário da 
Câmara dos Deputados durante a 
votação dos vetos do presidente Ita-
mar Franco. 

Fernando Henrique manteve-se 
informado da crise política que to-
mou conta do País, pelo próprio 
presidente Itamar Franco, que o 
consultou sobre a íntegra da nota 
divulgada na sexta-feira à noite. Pa-
ra ele, apesar da gravidade da atitu-
de dos parlamentares, não há moti-
vos para se falar em fechamento do 
Congresso Nacional. "Temos que 
manter a Constituição de toda for-
ma e creio que isso não passa pela 
cabeça de nenhum militar responsá-
vel". Fernando Henrique classifi-
cou como "exemplar" o comporta-
mento dos militares, mas não con-
corda que a atitude irresponsável 
dos parlamentares sirva de pretexto 
para um ataque ao Congresso como 
instituição e à democracia. 
Apelo — O ministro apelou ao 
bom senso dos seus colegas no Se-
nado para que impeçam o aumento 
salarial que os deputados decidiram 
dar a si próprios. O ministro quali-
ficou novamente o episódio de "sa-
botagem ao plano e ao País", mas 

Cardoso: "Cumpro a lei no limite 

afastou a hipótese de crise com os 
militares. Ele espera que o Senado 
reverta a situação ao votar os vetos 
do presidente Itamar Franco à lei da 
isonomia, cuja derrubada na Câma- 
ra dos Deputados, na semana passa- 
da, abriu caminho para um aumento 
de 10,9% nos salários dos servido- 
res do Judiciário, Legislativo e Mi- 
nistério Público. 

"Espero que o Senado não 

da defesa do interesse nacional" 

aprove esse aumento. A derrubada 
do veto não se justifica e espero que 
o senadores corrijam este erro. Não 
faz sentido um setor querer alguma 
vantagem num momento em que es-
tamos todos num esforço para não 
haver nem ganhos nem perdas sala-
riais a ninguém", comentou, apro-
veitando a ocasião para elogiar a 
participação do Senado Federal no 
fechamento do acordo da dívida ex- 

terna com os bancos privados. Nor-
malmente brincalhão, o ministro 
respondeu, em tom sério, que a in-
satisfação dos militares com os de-
putados e juízes não traz ameaças à 
democracia. 

A crítica dos militares 
restringe-se às pessoas, e não às 
instituições, argumentou Fernando 
Henrique. 

"Os militares têm tido com-
preensão que o Governo tem nega-
do todos os pedidos de aumentos 
salariais e não apenas os deles. Não 
acho que é uma questão de justiça, 
pois todos sabemos que o salário 
mínimo e muito baixo e o grosso do 
funcionalismo ganha muito mal. 
Eles entenderam que apesar de te-
rem direito, nós não temos condi-
ções de dar aumento. A irritação é 
natural, já que eles apertaram os 
cintos e vêem que há outros que não 
querem apertar também. Mas isso 
não é motivo para nenhuma crítica 
à democracia e não passa pela cabe-
ça de nenhum militar responsável o 
desrespeito à Constituição", decla-
rou o ministro. 

Fernando Henrique acha que 
está havendo uma má interpretação, 
por parte do Judiciário, da chamada 
independência entre os poderes. 
Para ele, o Judiciário — que inter-
pretou a medida provisória da URV 
de modo a aumentar os vencimen-
tos dos juízes — deve ter autonomia 
plena nos julgamentos, mas não de-
ve interferir nas questões relativas 
aos gastos do Governo. 

"Eles são cidadãos como os 
outros. Devem ter autonomia nos 
julgamentos das matérias, como re-
ge a Constituição em relação à har-
monia entre os poderes. Mas, no 
que diz respeito à programação fi-
nanceira nacional, aí temos que ter 
outros critérios", afirmou Fernan-
do Henrique Cardoso. 


